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Artigo de Opinião
É comum  encontrar circulando no rádio, na TV, nas revistas, 

nos jornais, temas polêmicos que exigem uma posição por parte 
dos ouvintes, espectadores e leitores, por isso, o autor geralmente 
apresenta seu ponto de vista sobre o tema em questão através do 
artigo de opinião.

Nos tipos textuais argumentativos, o autor geralmente tem 
a intenção de convencer seus interlocutores e, para isso, precisa 
apresentar bons argumentos, que consistem em verdades e opini-
ões.

O artigo de opinião é fundamentado em impressões pessoais 
do autor do texto e, por isso, são fáceis de contestar.

Texto ficcional
O que é narrativa ficcional?
A narrativa ficcional retrata acontecimentos, cenários e pesso-

as de forma não necessariamente compatível com a realidade. Esse 
tipo aparece em meios literários, como romances, contos e novelas.

Mas um uso menos restrito do termo também leva à narrativa 
imaginária. Por exemplo, teatro, filmes, jogos de videogame e qua-
drinhos. Na narrativa ficcional, o autor precisa construir um mundo 
imaginário, desviando-se da realidade às vezes.

Por não ter um pé na realidade, a narrativa ficcional não se 
preocupa em ser precisa. Isso, porque os eventos são abertos às 
interpretações e os personagens podem fazer parte de um universo 
totalmente fictício.

Quais são os elementos da narrativa ficcional?
O primeiro elemento é o enredo. Por meio dele, os fatos se 

desenrolam. Uma narrativa conta com conflito e clímax. Em alguns 
casos, os autores se apoiam em uma estrutura chamada de “jorna-
da do herói”.

O segundo elemento é o narrador. É quem conta o que vai 
acontecer na história. Os personagens são o elemento responsável 
por fazer viver os fatos da história. Podem ser mocinhos, vilões, co-
adjuvantes ou pares românticos, por exemplo.

Mas a história precisa se passar em algum lugar, né? É aqui que 
entram o ambiente e o tempo. Assim, é neles que acontecem os 
fatos, definido pela época em que as coisas acontecem e o mundo 
da história.

Gênero normativo
Os textos normativos são considerados como textos regulató-

rios capazes de sistematizar leis e códigos que asseguram nossos 
direitos e deveres. Esta modalidade textual também regula as nor-
mas funcionais de uma determinada comunidade, instituição, igre-
ja, escola, empresas privadas ou instituições públicas. Atualmente 
viver em sociedade significa seguir regras e respeitar normas, não é 
verdade? Regras de como conviver com outras pessoas. Regras para 
se ter segurança no trânsito. Respeitar normas de boa convivência 
no trabalho ou na escola. Formais ou informais. No entanto, muitas 
vezes para que uma regra seja respeitada é necessário um registro, 
desta forma protocolos, portarias e editais são claros exemplos de 
textos normativos.

Os textos normativos e legais devem ser claros, de modo a não 
causar problemas de compreensão para o público a quem ele se 
destina. Deve ser objetivo e centra-se na regulamentação do que 
está em questão, podendo ser relações de convivência, trabalho e 
comércio.

Em nosso cotidiano, temos inúmeros exemplos de textos nor-
mativos, dentre eles ressaltamos:

● Um contrato de trabalho ou compra e venda
● O código de defesa do consumidor
● As leis de trânsito
● A Constituição Federal
● A  Declaração  Universal dos Direitos Humanos
● Diário Oficial
● ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente
● Estatuto do idoso
Os textos normativos são fundamentais para relações humanas 

e acima de tudo são considerados como gêneros que asseguram 
nossos direitos e deveres.

Propaganda 
Este gênero aparece também na forma oral, diferente da maio-

ria dos outros gêneros. Suas principais características são a lingua-
gem argumentativa e expositiva, pois a intenção da propaganda é 
fazer com que o destinatário se interesse pelo produto da propa-
ganda. O texto pode conter algum tipo de descrição e sempre é 
claro e objetivo.

Charge 
Charge tem a finalidade de ilustrar, por meio da sátira, os acon-

tecimentos atuais que despertam o interesse público. Muito usado 
em jornais e revistas por causa do cunho político e social.

É o gênero no qual o autor expressa sua visão dos fatos por 
meio de caricaturas. A charge pode vir com um ou mais persona-
gens, geralmente personalidades públicas. Mas também costuma 
apresentar pessoas envolvidos na política, devido ao seu teor crí-
tico. Podendo conter ou não legendas e balão de fala, faz uso do 
humor. 

De origem francesa, “charger” quer dizer “carga”, ou seja, o uso 
do exagerado para representar alguma situação ou alguém de for-
ma cômica.  A primeira charge publicada no Brasil tinha o título “A 
Campanha e o Cujo”, criada por Manuel José de Araújo, em 1837, 
em Porto Alegre.

Surgiram no século XIX e trouxeram à tona a necessidade do 
público de expressar indignação e insatisfação com o governo vi-
gente. O leitor, através da charge, encontra caminhos para entender 
os acontecimentos ocorridos no mundo todo. O profissional que as 
desenha, chargista, precisa ter conhecimento dos assuntos em pau-
ta para poder retratá-los e transmiti-los de forma objetiva.

Características da Charge
• Representa a atualidade: para entendimento da piada conti-

da no desenho, é necessário um contexto histórico. Ou seja, sem sa-
ber qual âmbito uma história está sendo contada, a piada é perdida;

• Linguagem verbal e não verbal: o desenho pode ser verbaliza-
do ou não, através das legendas ou balões de textos. 

• Fator social ou político: tem como tema especialmente ques-
tões políticas e sociais, sejam elas nacionais ou internacionais. E 
está em volta da satirizarão de um fato político e/ou social de re-
levância. 

• Posicionamento editorial: normalmente pode retratar o pon-
to de vista do veículo comunicacional no qual a charge está sendo 
veiculada;

• Circulação: é considerado um gênero jornalístico, então é 
bastante usado pelo meio. Ou seja, sua circulação será em jornais 
e revistas;

• Efemeridade: retrata acontecimentos contemporâneos. A 
charge é tida como efêmera, pois está sempre se atualizando;
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• Exagero: aponta o exagero para provocar a vertente humo-
rística; o riso. No exagero, o chargista enfatiza pontos tidos como 
principais. O profissional faz distorções da realidade, mas não tira 
a veracidade;

• Caráter: humorístico, cômico, irônico e satírico.
• Ruptura discursiva: o final inesperado trata-se de uma quebra 

do discurso construído na charge;
• Intertemporalidade: a charge nunca irá explicar a sua própria 

piada. 

Charge animada
A Charge animada possui as mesmas características de uma 

charge em desenho. Ela foi popularizada por meio das redes sociais 
e televisão. Nesse tipo é mais frequente o uso da linguagem verbal, 
por ser desenhos em movimentos e com sonoridade. 

Curiosidade: emissoras de TV começaram o uso das charges 
através das obras do cartunista Mauricio Ricardo Quirino, em fe-
vereiro de 2000. Atualmente,  são encontradas de forma mais fre-
quente no programa Big Brother Brasil da Rede Globo.

Qual a diferença entre Cartum e Charge
Bastantes confundidos, cartum e charge são diferentes e apli-

cados em casos específicos. O Cartum não tem ligação com a rea-
lidade. É utilizado em qualquer situação, sendo  uma crítica humo-
rística ou não.  Esse gênero textual pode ser entendido por diversas 
pessoas, de diferentes países, diferentes culturas e em diferentes 
épocas. A palavra  é uma versão aportuguesada do inglês “cartoon”, 
que significa “cartão” e tem origem italiana “cartone”.

Ou seja, no cartum é abordado temas universais, que todo ser 
humano está sujeito a passar,  como fome, sede, injustiça, morte, 
etc. E por ser tematicamente universal não necessita de contexto, 
gancho ou época para ser entendido. Normalmente são aborda-
dos questões de comportamento humano, mas sem referência a 
um personagem especifico, pois são atemporais.  Além disso, usa 
características das histórias em quadrinhos, como balões e as ono-
matopeias. 

O nascimento do cartum ocorreu a partir de um fato no ano 
de 1874, em Londres. O príncipe Albert queria decorar o Palácio 
de Westminster e, para isto, promoveu um concurso de desenhos 
feitos em cartões. Os vencedores teriam seus desenhos colados na 
parede do palácio. No intuito de satirizar, a revista “Punch” publicou 
seus próprios “cartoons”.

Portanto, o cartum é relacionado à acontecimentos e temas 
atemporais, enquanto que a charge é temporal, com temas da con-
temporaneidade. O primeiro não retrata uma personalidade isola-
da, mas sim a coletividade, já o segundo pode usar a imagem de 
pessoas públicas. 

Características do Cartum
• Gênero textual de linguagem não-verbal
• Humorístico
• Cômico
• Mistura imagens, palavras e sentido
• Irônico
• Sátiro 
• Atemporal

Charge versus Tirinhas
Tirinhas é uma sequência de quadrinhos que critica os valores 

sociais. São semelhantes as histórias em quadrinhos (HQ’s), porém 
mais curtas. Assim como as charges, as tirinhas também podem ser 
encontradas em jornais, revistas e internet. 

Elas não possuem contexto histórico como os charges, mas po-
dem fazer críticas pessoais ou de fenômenos coletivos.  Geralmente 
é uma narração sequenciada pela linguagem verbal.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma 

informação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, 
ou inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz 
seja admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de 
convencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que o 
texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocutor 
a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o que 
está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio da 
retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recursos 
de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e 
uma desvantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos 
argumentar. Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher 
entre duas coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse 
caso, precisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. 
O argumento pode então ser definido como qualquer recurso que 
torna uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua 
no domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor 
crer que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais 
possível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das 
premissas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos 
postulados admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não 
dependem de crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas 
apenas do encadeamento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a B.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.
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Art. 11º A instrumentação e execução dos concursos serão cen-
tralizadas na Secretaria de Estado de Administração, no âmbito do 
Poder Executivo, e nos órgãos competentes dos Poderes Legislativo 
e Judiciário, do Ministério Público, e dos Tribunais de Contas.

§1º O conteúdo programático, para preenchimento de cargo 
técnico de nível superior poderá ser elaborado pelo órgão solicitan-
te do concurso.

§2º O concurso público será realizado, preferencialmente, na 
sede do Município, ou na região onde o cargo será provido.

§3º Fica assegurada a fiscalização do concurso público, em to-
das as suas fases, pelas entidades sindicais representativas de ser-
vidores públicos.

Art. 12º As provas serão avaliadas na escala de zero a dez pon-
tos, e aos títulos, quando afins, serão atribuídos, no máximo, cinco 
pontos.

Parágrafo único. As provas de título, quando constantes do Edi-
tal, terão caráter meramente classificatório.

Art. 13º O Edital do concurso disciplinará os requisitos para a 
inscrição, o processo de realização, os critérios de classificação, o 
número de vagas, os recursos e a homologação.

Art. 14º Na realização dos concursos, serão adotadas as seguin-
tes normas gerais:

I - não se publicará Edital, na vigência do prazo de validade de 
concurso anterior, para o mesmo cargo, se ainda houver candidato 
aprovado e não convocado para a investidura, ou enquanto houver 
servidor de igual categoria em disponibilidade;

II - poderão inscrever-se candidatos até 69 anos de idade;
III - Os concursos terão a validade de até dois anos, a contar da 

publicação da homologação do resultado, no Diário Oficial, prorro-
gável expressamente uma única vez por igual período.

*O inciso III do Art. 14º foi incluído pela Lei nº 7.071, de 24 de 
dezembro de 2007.

IV - comprovação, no ato da posse, dos requisitos previstos no 
edital.

*O inciso IV do Art. 14º foi incluído pela Lei nº 7.071, de 24 de 
dezembro de 2007.

V - participação de um representante do Sindicato dos Traba-
lhadores ou de Conselho Regional de Classe das categorias afins na 
comissão organizadora do concurso público ou processo seletivo.

*O inciso V do Art. 14º foi incluído pela Lei nº 7.071, de 24 de 
dezembro de 2007.

§1º Será publicada lista geral de classificação contendo todos 
os candidatos aprovados e, paralela e concomitantemente, lista 
própria para os candidatos que concorreram às vagas reservadas 
aos deficientes.

*O §1º do Art. 14º foi incluído pela Lei nº 7.071, de 24 de de-
zembro de 2007.

§2º Os candidatos com deficiência aprovados e incluídos na 
lista reservada aos deficientes serão chamados e convocados alter-
nadamente a cada convocação de um dos candidatos chamados da 
lista geral até preenchimento do percentual reservado às pessoas 
com deficiência no edital do concurso.

*O §2º do Art. 14º foi incluído pela Lei nº 7.071, de 24 de de-
zembro de 2007.

§3º Equipe multiprofissional avaliará a compatibilidade entre 
as atribuições do cargo e a deficiência do candidato durante o es-
tágio probatório.

*O §3º do Art. 14º foi incluído pela Lei nº 7.071, de 24 de de-
zembro de 2007.

*O Art. 14º foi alterado pela Lei nº 7.071, de 24 de dezembro 
de 2007

Art. 15º A administração proporcionará aos portadores de de-
ficiência, condições para a participação em concurso de provas ou 
de provas e títulos.

Parágrafo único. Às pessoas portadoras de deficiência é assegu-
rado o direito de inscrever- se em concurso público para provimen-
to de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência 
de que são portadoras, às quais serão reservadas até 20% (vinte por 
cento), das vagas oferecidas no concurso.

SEÇÃO III
DA POSSE

Art. 16º Posse é o ato de investidura em cargo público ou fun-
ção gratificada.

Parágrafo único. Não haverá posse nos casos de promoção e 
reintegração.

Art. 17º São requisitos cumulativos para a posse em cargo pú-
blico:

I - ser brasileiro, nos termos da Constituição;
II - ter completado 18 (dezoito) anos;
III - estar em pleno exercício dos direitos políticos;
IV - ser julgado apto em inspeção de saúde realizada em órgão 

médico oficial do Estado do Pará;
V - possuir a escolaridade exigida para o exercício do cargo;
VI - declarar expressamente o exercício ou não de cargo, em-

prego ou função pública nos órgãos e entidades da Administração 
Pública Estadual, Federal ou Municipal, para fins de verificação do 
acúmulo de cargos.

*O inciso VI do Art. 17º foi alterado pela Lei nº 7.071, de 24 de 
dezembro de 2007.

VII - a quitação com as obrigações eleitorais e militares;
VIII - não haver sofrido sanção impeditiva do exercício de cargo 

público.
IX - não ter contra si ordem de prisão ou de medida protetiva 

decretadas nos termos da Lei Federal n° 11.340, de 7 de agosto de 
2006.

*O inciso IX do Art. 17º foi incluído pela Lei nº 9.710, de 20 de 
setembro de 2022, publicado no DOE nº 35.122, de 21/09/2022.

Art. 18º A compatibilidade das pessoas portadoras de defici-
ência, de que trata o art. 15, parágrafo único, será declarada por 
junta especial, constituída por médicos especializados na área da 
deficiência diagnosticada.

Parágrafo único. Caso o candidato seja considerado inapto para 
o exercício do cargo, perde o direito à nomeação.

*O Parágrafo único do Art. 18º foi incluído pela Lei nº 7.071, de 
24 de dezembro de 2007.

Art. 19º São competentes para dar posse:
I - No Poder Executivo:
a) O Governador, aos nomeados para cargos de Direção ou As-

sessoramento que lhe sejam diretamente subordinados;
b) Os Secretários de Estado e dirigentes de Autarquias e Funda-

ções, ou a quem seja delegada competência, aos nomeados para os 
respectivos órgãos, inclusive, colegiados;

II - No Poder Legislativo, no Poder Judiciário, no Ministério Pú-
blico e nos Tribunais de Contas, conforme dispuser a legislação es-
pecífica de cada Poder ou órgão.

Art. 20º O ato de posse será transcrito em livro especial, assina-
do pela autoridade competente e pelo   servidor empossado.

Parágrafo único. Em casos especiais, a critério da autoridade 
competente, a posse poderá ser tomada por procuração específica.

Art. 21º A autoridade que der posse verificará, sob pena de 
responsabilidade, se foram observados os requisitos legais para a 
investidura no cargo ou função.

Art. 22º A posse ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias, contados 
da publicação do ato de provimento no Diário Oficial do Estado.
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§1º O prazo para a posse poderá ser prorrogado por mais quin-
ze dias, em existindo necessidade comprovada para o preenchi-
mento dos requisitos para posse, conforme juízo da Administração.

*O §1º do Art. 22º foi alterado pela Lei nº 7.071, de 24 de de-
zembro de 2007.

§2º O prazo do servidor em férias, licença, ou afastado por 
qualquer outro motivo legal, será contado do término do impedi-
mento.

§3º Se a posse não se concretizar dentro do prazo, o ato de 
provimento será tornado sem efeito.

§4º No ato da posse, o servidor apresentará declaração de 
bens e valores que constituam seu patrimônio, e declaração quanto 
ao exercício, ou não, de outro cargo, emprego ou função pública.

*Alterado pela Lei nº 7.071, de 24 de dezembro de 2007.
Art. 22º A Ao interessado é permitida a renúncia da posse, no 

prazo legal, sendo-lhe garantida a última colocação dentre os classi-
ficados no correspondente concurso público.

*O Art. 22º-A foi incluído pela Lei nº 7.071, de 24 de dezembro 
de 2007.

SEÇÃO IV
DO EXERCÍCIO

Art. 23º Exercício é o efetivo desempenho das atribuições e res-
ponsabilidade do cargo.

Art. 24º Compete ao titular do órgão para onde for nomeado o 
servidor, dar-lhe o exercício.

Art. 25º O exercício do cargo terá início dentro do prazo de 
quinze dias, contados:

I - da data da posse, no caso de nomeação;
II - da data da publicação oficial do ato, nos demais casos.
§1º Os prazos poderão ser prorrogados por mais quinze dias, 

em existindo necessidade comprovada para o preenchimento dos 
requisitos para posse, conforme juízo da Administração.

*O §1º do inciso II do Art. 25º foi alterado pela Lei nº 7.071, de 
24 de dezembro de 2007

§2º Será exonerado o servidor empossado que não entrar em 
exercício nos prazos previstos neste artigo.

Art. 26º O servidor poderá ausentar-se do Estado, para estu-
do, ou missão de qualquer natureza, com ou sem vencimento, me-
diante prévia autorização ou designação do titular do órgão em que 
servir.

Art. 27º O servidor autorizado a afastar-se para estudo em área 
do interesse do serviço público, fora do Estado do Pará, com ônus 
para os cofres do Estado, deverá, seqüentemente, prestar serviço, 
por igual período, ao Estado.

Art. 28º O afastamento do servidor para participação em con-
gressos e outros eventos culturais, esportivos, técnicos e científicos 
será estabelecido em regulamento.

Art. 29º O servidor preso em flagrante, pronunciado por crime 
comum, denunciado por crime administrativo, ou condenado por 
crime inafiançável, será afastado do exercício do cargo, até senten-
ça final transitada em julgado.

§1º Durante o afastamento, o servidor perceberá dois terços da 
remuneração, excluídas as vantagens devidas em razão do efetivo 
exercício do cargo, tendo direito à diferença, se absolvido.

§2º Em caso de condenação criminal, transitada em julgado, 
não determinante da demissão, continuará o servidor afastado até 
o cumprimento total da pena, com direito a um terço do vencimen-
to ou remuneração, excluídas as vantagens devidas em razão do 
efetivo exercício do cargo.

*Os §1º e §2º do Art. 29º foram alterados pela Lei nº 7.071, de 
24 de dezembro de 2007.

Art. 30º Ao servidor da administração direta, das Autarquias 
e das Fundações Públicas ou dos Poderes Legislativo e Judiciário, 
do Ministério Público e dos Tribunais de Contas, diplomado para o 
exercício de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, aplica-
-se o disposto no Título III, Capítulo V, Seção VII, desta lei.

Art. 31º O servidor no exercício de cargo de provimento efeti-
vo, mediante a sua concordância poderá ser colocado à disposição 
de qualquer órgão da administração direta ou indireta, da União, do 
Estado, do Distrito Federal e dos Municípios, com ou sem ônus para 
o Estado do Pará, desde que observada a reciprocidade.

SEÇÃO V
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 32º Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para o 
cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório por 
período de três anos, durante os quais a sua aptidão e capacidade 
serão objeto de avaliação para o desempenho do cargo, observados 
os seguintes fatores:

I – assiduidade;
II – disciplina;
III - capacidade de iniciativa;
IV – produtividade;
V – responsabilidade;
§1º Quatro meses antes do findo período do estágio proba-

tório, será submetida à homologação da autoridade competente 
a avaliação do desempenho do servidor, realizada de acordo com 
o que dispuser a lei ou regulamento do sistema de carreira, sem 
prejuízo da continuidade de apuração dos fatores enumerados nos 
incisos I a V deste artigo.

§2º O servidor não aprovado no estágio probatório será exone-
rado, observado o devido processo legal.

§3º O disposto no “caput” deste artigo não se aplica aos ser-
vidores que já tenham entrado em exercício na data de publicação 
desta Lei, que se sujeitam ao regime anterior.

*O §3º do Art. 32º foi incluído pela Lei nº 7.071, de 24 de de-
zembro de 2007.

Art. 33º O término do estágio probatório importa no reconhe-
cimento da estabilidade de ofício.

Art. 34º O servidor estável aprovado em outro concurso públi-
co fica sujeito a estágio probatório no novo cargo.

Parágrafo único. Ficará dispensado do estágio probatório o ser-
vidor que tiver exercido o mesmo cargo público em que já tenha 
sido avaliado.

*O Art. 34º foi alterado pela Lei nº 7.071, de 24 de dezembro 
de 2007

CAPÍTULO III
DA PROMOÇÃO

Art. 35º A promoção é a progressão funcional do servidor está-
vel a uma posição que lhe assegure maior vencimento base, dentro 
da mesma categoria funcional, obedecidos os critérios de antigüi-
dade e merecimento, alternadamente.

Art. 36º A promoção por antigüidade dar-se-á pela progressão 
à referência imediatamente superior, observado o interstício de 2 
(dois) anos de efetivo exercício.

Art. 37º A promoção por merecimento dar-se-á pela progres-
são à referência imediatamente superior, mediante a avaliação do 
desempenho a cada interstício de 02 (dois) anos de efetivo exercí-
cio.
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Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos 
executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pas-
tas, criar atalhos etc.

Uso dos menus

Programas e aplicativos

Interação com o conjunto de aplicativos
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para en-

tendermos melhor as funções categorizadas.

Facilidades

O Windows possui um recurso muito interessante que é o Cap-
turador de Tela, simplesmente podemos, com o mouse, recortar a 
parte desejada e colar em outro lugar.

Música e Vídeo
Temos o Media Player como player nativo para ouvir músicas 

e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma excelente expe-
riência de entretenimento, nele pode-se administrar bibliotecas 
de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar CDs, criar 
playlists e etc., isso também é válido para o media center.

Jogos
Temos também jogos anexados ao Windows 8.

Transferência
O recurso de transferência fácil do Windows 8 é muito impor-

tante, pois pode ajudar na escolha de seus arquivos para serem sal-
vos, tendo assim uma cópia de segurança.
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A lista de aplicativos é bem intuitiva, talvez somente o Skydrive 
mereça uma definição: 

• Skydrive é o armazenamento em nuvem da Microsoft, hoje 
portanto a Microsoft usa o termo OneDrive para referenciar o ar-
mazenamento na nuvem (As informações podem ficar gravadas na 
internet).

WINDOWS 10

WINDOWS 10 

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos 
executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pas-
tas, criar atalhos etc.
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quer forma, de causar degradação ambiental dependerão de prévio 
licenciamento ambiental.                 (Redação dada pela Lei Comple-
mentar nº 140, de 2011)

§ 1o Os pedidos de licenciamento, sua renovação e a respectiva 
concessão serão publicados no jornal oficial, bem como em periódi-
co regional ou local de grande circulação, ou em meio eletrônico de 
comunicação mantido pelo órgão ambiental competente.        (Re-
dação dada pela Lei Complementar nº 140, de 2011)

§ 2o (Revogado).                   (Redação dada pela Lei Complemen-
tar nº 140, de 2011)

§ 3o (Revogado).                     (Redação dada pela Lei Comple-
mentar nº 140, de 2011)

§ 4o  (Revogado).                     (Redação dada pela Lei Comple-
mentar nº 140, de 2011)

Art. 11. Compete ao IBAMA propor ao CONAMA normas e pa-
drões para implantação, acompanhamento e fiscalização do licen-
ciamento previsto no artigo anterior, além das que forem oriundas 
do próprio CONAMA.                 (Vide Lei nº 7.804, de 1989)

§ 1º                (Revogado pela Lei Complementar nº 140, de 2011)
§ 2º Inclui-se na competência da fiscalização e controle a aná-

lise de projetos de entidades, públicas ou privadas, objetivando a 
preservação ou a recuperação de recursos ambientais, afetados por 
processos de exploração predatórios ou poluidores.

Art. 12. As entidades e órgãos de financiamento e incentivos 
governamentais condicionarão a aprovação de projetos habilitados 
a esses benefícios ao licenciamento, na forma desta Lei, e ao cum-
primento das normas, dos critérios e dos padrões expedidos pelo 
CONAMA.

Parágrafo único. As entidades e órgãos referidos no caput deste 
artigo deverão fazer constar dos projetos a realização de obras e 
aquisição de equipamentos destinados ao controle de degradação 
ambiental e a melhoria da qualidade do meio ambiente.

Art. 13. O Poder Executivo incentivará as atividades voltadas ao 
meio ambiente, visando:

I - ao desenvolvimento, no País, de pesquisas e processos tec-
nológicos destinados a reduzir a degradação da qualidade ambien-
tal;

II - à fabricação de equipamentos antipoluidores;
III - a outras iniciativas que propiciem a racionalização do uso 

de recursos ambientais.
Parágrafo único. Os órgãos, entidades e programas do Poder 

Público, destinados ao incentivo das pesquisas científicas e tecno-
lógicas, considerarão, entre as suas metas prioritárias, o apoio aos 
projetos que visem a adquirir e desenvolver conhecimentos básicos 
e aplicáveis na área ambiental e ecológica.

Art. 14 - Sem prejuízo das penalidades definidas pela legisla-
ção federal, estadual e municipal, o não cumprimento das medidas 
necessárias à preservação ou correção dos inconvenientes e da-
nos causados pela degradação da qualidade ambiental sujeitará os 
transgressores:

I - à multa simples ou diária, nos valores correspondentes, no 
mínimo, a 10 (dez) e, no máximo, a 1.000 (mil) Obrigações Reajus-
táveis do Tesouro Nacional - ORTNs, agravada em casos de reinci-
dência específica, conforme dispuser o regulamento, vedada a sua 
cobrança pela União se já tiver sido aplicada pelo Estado, Distrito 
Federal, Territórios ou pelos Municípios;

II - à perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais conce-
didos pelo Poder Público;

III - à perda ou suspensão de participação em linhas de finan-
ciamento em estabelecimentos oficiais de crédito;

IV - à suspensão de sua atividade.

§ 1º Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste 
artigo, é o poluidor obrigado, independentemente da existência de 
culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente 
e a terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério Público da 
União e dos Estados terá legitimidade para propor ação de respon-
sabilidade civil e criminal, por danos causados ao meio ambiente.

§ 2º No caso de omissão da autoridade estadual ou municipal, 
caberá ao Secretário do Meio Ambiente a aplicação das penalida-
des pecuniárias prevista neste artigo.

§ 3º Nos casos previstos nos incisos II e III deste artigo, o ato 
declaratório da perda, restrição ou suspensão será atribuição da au-
toridade administrativa ou financeira que concedeu os benefícios, 
incentivos ou financiamento, cumprimento resolução do CONAMA.

§ 4º                 (Revogado pela Lei nº 9.966, de 2000)
§ 5o A execução das garantias exigidas do poluidor não impede 

a aplicação das obrigações de indenização e reparação de danos 
previstas no § 1o deste artigo.                (Incluído pela Lei nº 11.284, 
de 2006)

Art. 15. O poluidor que expuser a perigo a incolumidade huma-
na, animal ou vegetal, ou estiver tornando mais grave situação de 
perigo existente, fica sujeito à pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três) 
anos e multa de 100 (cem) a 1.000 (mil) MVR.                   (Redação 
dada pela Lei nº 7.804, de 1989)

§ 1º A pena e aumentada até o dobro se:                (Redação dada 
pela Lei nº 7.804, de 1989)

I - resultar:                (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989)
a) dano irreversível à fauna, à flora e ao meio ambien-

te;                (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989)
b) lesão corporal grave;                 (Incluído pela Lei nº 7.804, de 

1989)
II - a poluição é decorrente de atividade industrial ou de trans-

porte;              (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989)
III - o crime é praticado durante a noite, em domingo ou em 

feriado.                 (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989)
§ 2º Incorre no mesmo crime a autoridade competente que 

deixar de promover as medidas tendentes a impedir a prática das 
condutas acima descritas.              (Redação dada pela Lei nº 7.804, 
de 1989)

         Art. 16 -  (Revogado pela Lei nº 7.804, de 1989)
Art. 17. Fica instituído, sob a administração do Instituto Bra-

sileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBA-
MA:                     (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989)

I - Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de 
Defesa Ambiental, para registro obrigatório de pessoas físicas ou 
jurídicas que se dedicam a consultoria técnica sobre problemas 
ecológicos e ambientais e à indústria e comércio de equipamen-
tos, aparelhos e instrumentos destinados ao controle de atividades 
efetiva ou potencialmente poluidoras;                 (Incluído pela Lei nº 
7.804, de 1989)

II - Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Po-
luidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, para registro obri-
gatório de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a atividades 
potencialmente poluidoras e/ou à extração, produção, transporte 
e comercialização de produtos potencialmente perigosos ao meio 
ambiente, assim como de produtos e subprodutos da fauna e flo-
ra.                   (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989)

Art. 17-A. São estabelecidos os preços dos serviços e produtos 
do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - Ibama, a serem aplicados em âmbito nacional, con-
forme Anexo a esta Lei.                (Incluído pela Lei nº 9.960, de 
2000)   (Vide Medida Provisória nº 687, de 2015)
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Art. 17-B. Fica instituída a Taxa de Controle e Fiscalização Am-
biental – TCFA, cujo fato gerador é o exercício regular do poder 
de polícia conferido ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis – Ibama para controle e fiscali-
zação das atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de 
recursos naturais.               (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 
2000)                  (Vide Medida Provisória nº 687, de 2015)

§ 1o Revogado.              (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 
2000)

§ 2o Revogado.                 (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 
2000)

Art. 17-C. É sujeito passivo da TCFA todo aquele que exerça as 
atividades constantes do Anexo VIII desta Lei.               (Redação dada 
pela Lei nº 10.165, de 2000)

§ 1o O sujeito passivo da TCFA é obrigado a entregar até o dia 31 
de março de cada ano relatório das atividades exercidas no ano an-
terior, cujo modelo será definido pelo Ibama, para o fim de colabo-
rar com os procedimentos de controle e fiscalização.                 (Re-
dação dada pela Lei nº 10.165, de 2000)

§ 2o O descumprimento da providência determinada no § 
1o sujeita o infrator a multa equivalente a vinte por cento da TCFA 
devida, sem prejuízo da exigência desta.              (Redação dada pela 
Lei nº 10.165, de 2000)

§ 3o Revogado.                  (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 
2000)

Art. 17-D. A TCFA é devida por estabelecimento e os seus valo-
res são os fixados no Anexo IX desta Lei.               (Redação dada pela 
Lei nº 10.165, de 2000)

§ 1o Para os fins desta Lei, consideram-se:                 (Redação 
dada pela Lei nº 10.165, de 2000)

I – microempresa e empresa de pequeno porte, as pessoas 
jurídicas que se enquadrem, respectivamente, nas descrições dos 
incisos I e II do caput do art. 2o da Lei no 9.841, de 5 de outubro de 
1999;              (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000)

II – empresa de médio porte, a pessoa jurídica que tiver receita 
bruta anual superior a R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil 
reais) e igual ou inferior a R$ 12.000.000,00 (doze milhões de re-
ais);                  (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000)

III – empresa de grande porte, a pessoa jurídica que tiver re-
ceita bruta anual superior a R$ 12.000.000,00 (doze milhões de re-
ais).                   (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000)

§ 2o O potencial de poluição (PP) e o grau de utilização (GU) de 
recursos naturais de cada uma das atividades sujeitas à fiscalização 
encontram-se definidos no Anexo VIII desta Lei.                  (Incluído 
pela Lei nº 10.165, de 2000)

§ 3o Caso o estabelecimento exerça mais de uma atividade su-
jeita à fiscalização, pagará a taxa relativamente a apenas uma delas, 
pelo valor mais elevado.                  (Incluído pela Lei nº 10.165, de 
2000)

Art. 17-E. É o Ibama autorizado a cancelar débitos de valores in-
feriores a R$ 40,00 (quarenta reais), existentes até 31 de dezembro 
de 1999.                (Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000)

Art. 17-F. São isentas do pagamento da TCFA as entidades pú-
blicas federais, distritais, estaduais e municipais, as entidades fi-
lantrópicas, aqueles que praticam agricultura de subsistência e as 
populações tradicionais.                 (Redação dada pela Lei nº 10.165, 
de 2000)

Art. 17-G. A TCFA será devida no último dia útil de cada tri-
mestre do ano civil, nos valores fixados no Anexo IX desta Lei, e o 
recolhimento será efetuado em conta bancária vinculada ao Ibama, 

por intermédio de documento próprio de arrecadação, até o quinto 
dia útil do mês subseqüente.                   (Redação dada pela Lei nº 
10.165, de 2000)

Parágrafo único. Revogado.                    (Redação dada pela Lei 
nº 10.165, de 2000)

§ 2o Os recursos arrecadados com a TCFA terão utilização restri-
ta em atividades de controle e fiscalização ambiental.              (Inclu-
ído pela Lei nº 11.284, de 2006)

Art. 17-H. A TCFA não recolhida nos prazos e nas condições es-
tabelecidas no artigo anterior será cobrada com os seguintes acrés-
cimos:                 (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000)

I – juros de mora, na via administrativa ou judicial, conta-
dos do mês seguinte ao do vencimento, à razão de um por cen-
to;             (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000)

II – multa de mora de vinte por cento, reduzida a dez por cento 
se o pagamento for efetuado até o último dia útil do mês subse-
qüente ao do vencimento;             (Redação dada pela Lei nº 10.165, 
de 2000)

III – encargo de vinte por cento, substitutivo da condenação do 
devedor em honorários de advogado, calculado sobre o total do dé-
bito inscrito como Dívida Ativa, reduzido para dez por cento se o pa-
gamento for efetuado antes do ajuizamento da execução.           (In-
cluído pela Lei nº 10.165, de 2000)

§ 1o-A. Os juros de mora não incidem sobre o valor da multa de 
mora.                   (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000)

§ 1o Os débitos relativos à TCFA poderão ser parcelados de 
acordo com os critérios fixados na legislação tributária, conforme 
dispuser o regulamento desta Lei.                (Redação dada pela Lei 
nº 10.165, de 2000)

Art. 17-I. As pessoas físicas e jurídicas que exerçam as ativida-
des mencionadas nos incisos I e II do art. 17 e que não estiverem 
inscritas nos respectivos cadastros até o último dia útil do terceiro 
mês que se seguir ao da publicação desta Lei incorrerão em infração 
punível com multa de:                   (Redação dada pela Lei nº 10.165, 
de 2000)

I – R$ 50,00 (cinqüenta reais), se pessoa física;                 (Incluí-
do pela Lei nº 10.165, de 2000)

II – R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), se microempre-
sa;               (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000)

III – R$ 900,00 (novecentos reais), se empresa de pequeno por-
te;                 (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000)

IV – R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais), se empresa de médio 
porte;                 (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000)

V – R$ 9.000,00 (nove mil reais), se empresa de grande por-
te.              (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000)

Parágrafo único. Revogado.               (Redação dada pela Lei nº 
10.165, de 2000)

Art. 17-J.                   (Revogado pela Lei nº 10.165, de 2000)
Art. 17-L. As ações de licenciamento, registro, autorizações, 

concessões e permissões relacionadas à fauna, à flora, e ao contro-
le ambiental são de competência exclusiva dos órgãos integrantes 
do Sistema Nacional do Meio Ambiente.             (Incluído pela Lei nº 
9.960, de 2000)

Art. 17-M. Os preços dos serviços administrativos prestados 
pelo Ibama, inclusive os referentes à venda de impressos e publica-
ções, assim como os de entrada, permanência e utilização de áreas 
ou instalações nas unidades de conservação, serão definidos em 
portaria do Ministro de Estado do Meio Ambiente, mediante pro-
posta do Presidente daquele Instituto.                (Incluído pela Lei nº 
9.960, de 2000)
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Art. 17-N. Os preços dos serviços técnicos do Laboratório de 
Produtos Florestais do Ibama, assim como os para venda de produ-
tos da flora, serão, também, definidos em portaria do Ministro de 
Estado do Meio Ambiente, mediante proposta do Presidente da-
quele Instituto.               (Incluído pela Lei nº 9.960, de 2000)

Art. 17-O. Os proprietários rurais que se beneficiarem com 
redução do valor do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural 
– ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental - ADA, deverão re-
colher ao Ibama a importância prevista no item 3.11 do Anexo VII 
da Lei no 9.960, de 29 de janeiro de 2000, a título de Taxa de Visto-
ria.              (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000)

§ 1o-A. A Taxa de Vistoria a que se refere o caput deste artigo 
não poderá exceder a dez por cento do valor da redução do imposto 
proporcionada pelo ADA.                 (Incluído pela Lei nº 10.165, de 
2000)

§ 1o A utilização do ADA para efeito de redução do valor a pagar 
do ITR é obrigatória.                 (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 
2000)

§ 2o O pagamento de que trata o caput deste artigo poderá ser 
efetivado em cota única ou em parcelas, nos mesmos moldes esco-
lhidos pelo contribuinte para o pagamento do ITR, em documento 
próprio de arrecadação do Ibama.                (Redação dada pela Lei 
nº 10.165, de 2000)

§ 3o Para efeito de pagamento parcelado, nenhuma parcela po-
derá ser inferior a R$ 50,00 (cinqüenta reais).               (Redação dada 
pela Lei nº 10.165, de 2000)

§ 4o O inadimplemento de qualquer parcela ensejará a cobran-
ça de juros e multa nos termos dos incisos I e II do caput e §§ 1o-A 
e 1o, todos do art. 17-H desta Lei.              (Redação dada pela Lei nº 
10.165, de 2000)

§ 5o Após a vistoria, realizada por amostragem, caso os dados 
constantes do ADA não coincidam com os efetivamente levantados 
pelos técnicos do Ibama, estes lavrarão, de ofício, novo ADA, con-
tendo os dados reais, o qual será encaminhado à Secretaria da Re-
ceita Federal, para as providências cabíveis.                  (Redação dada 
pela Lei nº 10.165, de 2000)

Art. 17-P. Constitui crédito para compensação com o valor de-
vido a título de TCFA, até o limite de sessenta por cento e relativa-
mente ao mesmo ano, o montante efetivamente pago pelo estabe-
lecimento ao Estado, ao Município e ao Distrito Federal em razão 
de taxa de fiscalização ambiental.                 (Redação dada pela Lei 
nº 10.165, de 2000)

§ 1o Valores recolhidos ao Estado, ao Município e ao Distrital 
Federal a qualquer outro título, tais como taxas ou preços públicos 
de licenciamento e venda de produtos, não constituem crédito para 
compensação com a TCFA.                (Redação dada pela Lei nº 10.165, 
de 2000)

§ 2o A restituição, administrativa ou judicial, qualquer que seja 
a causa que a determine, da taxa de fiscalização ambiental estadual 
ou distrital compensada com a TCFA restaura o direito de crédito do 
Ibama contra o estabelecimento, relativamente ao valor compensa-
do.               (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000)

Art. 17-Q. É o Ibama autorizado a celebrar convênios com os 
Estados, os Municípios e o Distrito Federal para desempenharem 
atividades de fiscalização ambiental, podendo repassar-lhes parcela 
da receita obtida com a TCFA.               (Redação dada pela Lei nº 
10.165, de 2000)

Art. 18.              (Revogado pela Lei nº 9.985, de 2000)
Art 19 -(VETADO).

Art. 19. Ressalvado o disposto nas Leis nºs 5.357, de 17 
de novembro de 1967, e 7.661, de 16 de maio de 1988, a recei-
ta proveniente da aplicação desta Lei será recolhida de acordo 
com o disposto no art. 4º da Lei nº 7.735, de 22 de fevereiro de 
1989.               (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989))

Art. 20. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 21. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 31 de agosto de 1981; 160º da Independência e 93º 
da República.

JOÃO FIGUEIREDO
Mário Andreazza

LEI FEDERAL Nº 12.651, DE 25 DE MAIO DE 2012 - DIS-
PÕE SOBRE A PROTEÇÃO DA VEGETAÇÃO NATIVA

LEI Nº 12.651, DE 25 DE MAIO DE 2012.

Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis nºs 
6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, 
e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nºs 4.771, de 
15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Me-
dida Provisória nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras 
providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º (VETADO).
Art. 1º-A. Esta Lei estabelece normas gerais sobre a proteção 

da vegetação, áreas de Preservação Permanente e as áreas de Re-
serva Legal; a exploração florestal, o suprimento de matéria-prima 
florestal, o controle da origem dos produtos florestais e o controle 
e prevenção dos incêndios florestais, e prevê instrumentos econô-
micos e financeiros para o alcance de seus objetivos. (Incluído pela 
Lei nº 12.727, de 2012).

Parágrafo único. Tendo como objetivo o desenvolvimento sus-
tentável, esta Lei atenderá aos seguintes princípios: (Incluído pela 
Lei nº 12.727, de 2012).

I - afirmação do compromisso soberano do Brasil com a preser-
vação das suas florestas e demais formas de vegetação nativa, bem 
como da biodiversidade, do solo, dos recursos hídricos e da integri-
dade do sistema climático, para o bem estar das gerações presentes 
e futuras; (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012).

II - reafirmação da importância da função estratégica da ati-
vidade agropecuária e do papel das florestas e demais formas de 
vegetação nativa na sustentabilidade, no crescimento econômico, 
na melhoria da qualidade de vida da população brasileira e na pre-
sença do País nos mercados nacional e internacional de alimentos e 
bioenergia; (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012).

III - ação governamental de proteção e uso sustentável de flo-
restas, consagrando o compromisso do País com a compatibilização 
e harmonização entre o uso produtivo da terra e a preservação da 
água, do solo e da vegetação; (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012).

IV - responsabilidade comum da União, Estados, Distrito Fede-
ral e Municípios, em colaboração com a sociedade civil, na criação 
de políticas para a preservação e restauração da vegetação nativa e 
de suas funções ecológicas e sociais nas áreas urbanas e rurais; (In-
cluído pela Lei nº 12.727, de 2012).
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V - fomento à pesquisa científica e tecnológica na busca da ino-
vação para o uso sustentável do solo e da água, a recuperação e a 
preservação das florestas e demais formas de vegetação nativa; (In-
cluído pela Lei nº 12.727, de 2012).

VI - criação e mobilização de incentivos econômicos para fo-
mentar a preservação e a recuperação da vegetação nativa e para 
promover o desenvolvimento de atividades produtivas sustentá-
veis. (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012).

Art. 2º As florestas existentes no território nacional e as demais 
formas de vegetação nativa, reconhecidas de utilidade às terras que 
revestem, são bens de interesse comum a todos os habitantes do 
País, exercendo-se os direitos de propriedade com as limitações 
que a legislação em geral e especialmente esta Lei estabelecem.

§ 1º Na utilização e exploração da vegetação, as ações ou omis-
sões contrárias às disposições desta Lei são consideradas uso irre-
gular da propriedade, aplicando-se o procedimento sumário previs-
to no inciso II do art. 275 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 
- Código de Processo Civil,sem prejuízo da responsabilidade civil, 
nos termos do § 1º do art. 14 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 
1981,e das sanções administrativas, civis e penais.

§ 2º As obrigações previstas nesta Lei têm natureza real e são 
transmitidas ao sucessor, de qualquer natureza, no caso de transfe-
rência de domínio ou posse do imóvel rural.

Art. 3º Para os efeitos desta Lei, entende-se por:
I - Amazônia Legal: os Estados do Acre, Pará, Amazonas, Rorai-

ma, Rondônia, Amapá e Mato Grosso e as regiões situadas ao norte 
do paralelo 13º S, dos Estados de Tocantins e Goiás, e ao oeste do 
meridiano de 44º W, do Estado do Maranhão;

II - Área de Preservação Permanente - APP: área protegida, 
coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de 
preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica 
e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger 
o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas;

III - Reserva Legal: área localizada no interior de uma proprieda-
de ou posse rural, delimitada nos termos do art. 12, com a função 
de assegurar o uso econômico de modo sustentável dos recursos 
naturais do imóvel rural, auxiliar a conservação e a reabilitação dos 
processos ecológicos e promover a conservação da biodiversidade, 
bem como o abrigo e a proteção de fauna silvestre e da flora nativa;

IV - área rural consolidada: área de imóvel rural com ocupa-
ção antrópica preexistente a 22 de julho de 2008, com edificações, 
benfeitorias ou atividades agrossilvipastoris, admitida, neste último 
caso, a adoção do regime de pousio;

V - pequena propriedade ou posse rural familiar: aquela explo-
rada mediante o trabalho pessoal do agricultor familiar e empreen-
dedor familiar rural, incluindo os assentamentos e projetos de re-
forma agrária, e que atenda ao disposto no art. 3º da Lei nº 11.326, 
de 24 de julho de 2006;

VI - uso alternativo do solo: substituição de vegetação nativa 
e formações sucessoras por outras coberturas do solo, como ati-
vidades agropecuárias, industriais, de geração e transmissão de 
energia, de mineração e de transporte, assentamentos urbanos ou 
outras formas de ocupação humana;

VII - manejo sustentável: administração da vegetação natural 
para a obtenção de benefícios econômicos, sociais e ambientais, 
respeitando-se os mecanismos de sustentação do ecossistema ob-
jeto do manejo e considerando-se, cumulativa ou alternativamente, 
a utilização de múltiplas espécies madeireiras ou não, de múltiplos 
produtos e subprodutos da flora, bem como a utilização de outros 
bens e serviços;

VIII - utilidade pública (Vide ADC Nº 42)   (Vide ADIN Nº 4.903)
a) as atividades de segurança nacional e proteção sanitária;

b) as obras de infraestrutura destinadas às concessões e aos 
serviços públicos de transporte, sistema viário, inclusive aquele ne-
cessário aos parcelamentos de solo urbano aprovados pelos Muni-
cípios, saneamento, gestão de resíduos, energia, telecomunicações, 
radiodifusão, instalações necessárias à realização de competições 
esportivas estaduais, nacionais ou internacionais,bem como mine-
ração, exceto, neste último caso, a extração de areia, argila, saibro e 
cascalho;(Vide ADC Nº 42)  (Vide ADIN Nº 4.903) 

c) atividades e obras de defesa civil;
d) atividades que comprovadamente proporcionem melhorias 

na proteção das funções ambientais referidas no inciso II deste ar-
tigo;

e) outras atividades similares devidamente caracterizadas e 
motivadas em procedimento administrativo próprio, quando inexis-
tir alternativa técnica e locacional ao empreendimento proposto, 
definidas em ato do Chefe do Poder Executivo federal;

IX - interesse social(Vide ADC Nº 42)(Vide ADIN Nº 4.903)
a) as atividades imprescindíveis à proteção da integridade da 

vegetação nativa, tais como prevenção, combate e controle do fogo, 
controle da erosão, erradicação de invasoras e proteção de plantios 
com espécies nativas;

b) a exploração agroflorestal sustentável praticada na pequena 
propriedade ou posse rural familiar ou por povos e comunidades 
tradicionais, desde que não descaracterize a cobertura vegetal exis-
tente e não prejudique a função ambiental da área;

c) a implantação de infraestrutura pública destinada a espor-
tes, lazer e atividades educacionais e culturais ao ar livre em áreas 
urbanas e rurais consolidadas, observadas as condições estabeleci-
das nesta Lei;

d) a regularização fundiária de assentamentos humanos ocu-
pados predominantemente por população de baixa renda em áre-
as urbanas consolidadas, observadas as condições estabelecidas 
na Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009;

e) implantação de instalações necessárias à captação e condu-
ção de água e de efluentes tratados para projetos cujos recursos 
hídricos são partes integrantes e essenciais da atividade;

f) as atividades de pesquisa e extração de areia, argila, saibro e 
cascalho, outorgadas pela autoridade competente;

g) outras atividades similares devidamente caracterizadas e 
motivadas em procedimento administrativo próprio, quando inexis-
tir alternativa técnica e locacional à atividade proposta, definidas 
em ato do Chefe do Poder Executivo federal;

X - atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental:
a) abertura de pequenas vias de acesso interno e suas pontes 

e pontilhões, quando necessárias à travessia de um curso d’água, 
ao acesso de pessoas e animais para a obtenção de água ou à reti-
rada de produtos oriundos das atividades de manejo agroflorestal 
sustentável;

b) implantação de instalações necessárias à captação e condu-
ção de água e efluentes tratados, desde que comprovada a outorga 
do direito de uso da água, quando couber;

c) implantação de trilhas para o desenvolvimento do ecoturis-
mo;

d) construção de rampa de lançamento de barcos e pequeno 
ancoradouro;

e) construção de moradia de agricultores familiares, remanes-
centes de comunidades quilombolas e outras populações extrativis-
tas e tradicionais em áreas rurais, onde o abastecimento de água se 
dê pelo esforço próprio dos moradores;

f) construção e manutenção de cercas na propriedade;
g) pesquisa científica relativa a recursos ambientais, respeita-

dos outros requisitos previstos na legislação aplicável;




